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INSTRUÇÕES

1 Este caderno consta da prova objetiva da Primeira Etapa – Parte II: Conhecimentos Específicos.

2 Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defeito, o candidato deverá solicitar ao fiscal
de sala mais próximo que tome as providências cabíveis.

3 Recomenda-se não marcar ao acaso: cada item cuja resposta divirja do gabarito oficial definitivo
acarretará a perda de 0,20 ponto, conforme consta no Edital n.o 1/2001 – SENADO, de 31/10/2001.

4 Não é permitida a utilização de nenhum material de consulta que não seja fornecido pelo CESPE.

5 Durante a prova, o candidato não deverá levantar-se ou comunicar-se com outros candidatos.

6 A duração da prova é de três horas e trinta minutos, já incluído o tempo destinado à identificação
— que será feita no decorrer da prova — e ao preenchimento da Folha de Respostas.

7 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes nas presentes Instruções, na Folha
de Rascunho ou na Folha de Respostas poderá implicar a anulação da prova do candidato.

AGENDA

I 5/2/2002 – Divulgação dos gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas na Internet — no
endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br — e nos quadros de avisos do CESPE/UnB, em
Brasília.

II 6 e 7/2/2002 – Recebimento de recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas
objetivas exclusivamente nos locais que serão informados na divulgação desses gabaritos.

III 28/2/2002 – Data provável da divulgação (após a apreciação de eventuais recursos), no Diário
Oficial e nos locais mencionados no item I, do resultado final das provas objetivas e da convocação
para as provas discursivas.

Observações:

• Não serão objeto de conhecimento recursos em desacordo com o estabelecido no item 10 DOS
RECURSOS do Edital n.o 1/2001 – SENADO, de 31/10/2001.

• Informações relativas ao concurso poderão ser obtidas pelo telefone 0(XX)–61–448–0100.
• É permitida a reprodução deste material, desde que citada a fonte.
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SENADO FEDERAL
Concurso Público – Aplicação: 3/2/2002

CARGO: CONSULTOR LEGISLATIVO

ÁREA 8 – DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO PÚBLICO

Nas questões de 51 a 80, marque, de acordo com o comando de cada uma delas: itens CERTOS na coluna C; itens ERRADOS na
coluna E. Na Folha de Respostas, a indicação do campo SR servirá somente para caracterizar que o candidato desconhece a resposta
correta; portanto, a sua marcação não implicará apenação ao candidato. Use a Folha de Rascunho para as devidas marcações e,
posteriormente, a Folha de Respostas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 51

A respeito do poder de tributar das entidades federativas, julgue os

itens abaixo.

Ø Os impostos são sempre graduados segundo a capacidade

econômica do sujeito passivo, sendo facultado à administração

tributária, especialmente para conferir efetividade a esse

objetivo, identificar, respeitados os direitos individuais, o

patrimônio e a renda do contribuinte.

Ù Em caso de calamidade pública, os estados podem instituir

empréstimos compulsórios, desde que por lei complementar.

Ú Na hipótese de guerra externa, compete à União instituir

impostos extraordinários, por lei ordinária e sem obediência ao

princípio da anterioridade.

Û A União tem competência para instituir e cobrar as

contribuições parafiscais, inclusive sobre os vencimentos dos

servidores públicos estaduais e municipais, para custeio, em

benefício destes, de sistema de previdência e assistência social.

Ü Compete à União a coleta dos impostos estaduais e municipais

no território federal, ainda que este seja dividido em municípios.

QUESTÃO 52

Julgue os itens que se seguem.

Ø União, estados, Distrito Federal (DF) e municípios podem

instituir impostos não-previstos na Constituição da República,

desde que por lei complementar e que os novos tributos sejam

não-cumulativos.

Ù Cabe à União, por meio de lei complementar, dispor acerca do

fato gerador e da base de cálculo do imposto sobre operações

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de

comunicação (ICMS) e do imposto predial e territorial urbano

(IPTU).

Ú As contribuições parafiscais destinadas à seguridade social

podem ser exigidas no mesmo exercício fiscal em que

instituídas, desde que obedecido o prazo de noventa dias da data

da publicação da lei que as instituiu.

Û As taxas de serviço somente podem ser exigidas no caso de

utilização efetiva, pelo contribuinte, da contraprestação estatal.

Ü O ICMS e o imposto sobre produtos industrializados (IPI) são

tributos seletivos e não-cumulativos.

QUESTÃO 53

Julgue os seguintes itens, acerca das limitações do poder de tributar.

Ø Em que pese o princípio da legalidade, a medida provisória
pode instituir e aumentar tributos, ressalvados aqueles que
demandem lei complementar para sua instituição.

Ù O princípio da anterioridade, por assegurar a integridade do
próprio Estado federativo, aplica-se a todas as espécies
tributárias, impedindo a Constituição da República que haja
qualquer exceção à incidência de seu comando normativo.

Ú Pelo princípio da legalidade, os elementos essenciais de todos
os tributos são fixados por lei, inclusive as bases de cálculo e as
alíquotas, não havendo exceção.

Û A União pode instituir tributo que não seja uniforme em todo o
território nacional, desde que se trate de incentivo fiscal
destinado a promover o equilíbrio do desenvolvimento
socioeconômico entre as regiões do país.

Ü Em virtude da autonomia de que gozam as entidades
federativas, é vedado à União conceder isenção de tributos da
competência dos estados, do DF ou dos municípios.

QUESTÃO 54

Com relação às imunidades tributárias, julgue os itens subseqüentes.

Ø Por força da imunidade governamental recíproca, os bens, os
serviços e as rendas das empresas públicas federais, estaduais e
municipais são imunes à tributação, desde que utilizados nas
funções essenciais da entidade.

Ù A operação de compra e venda de tinta utilizada na impressão
de livros é isenta de ICMS, em virtude de limitação
constitucional.

Ú A fim de que façam jus à imunidade, as instituições de educação
e de assistência social devem ser filantrópicas, ou seja, embora
autorizadas a obter superávit financeiro no exercício fiscal, não
podem distribuir parcela de seu patrimônio ou de suas rendas,
a qualquer título, a seus diretores e empregados.

Û Um bem imóvel de propriedade do Banco Central do Brasil
(BACEN), que esteja sendo utilizado economicamente fora das
funções essenciais da autarquia, pode ser objeto de incidência
do IPTU.

Ü Em razão das imunidades constitucionais, não pode o DF exigir
da União a taxa de limpeza urbana (TLP), decorrente da
utilização efetiva do referido serviço prestado em imóvel
localizado na Esplanada dos Ministérios.
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QUESTÃO 55

No sistema tributário nacional, cabe necessariamente à lei
complementar

Ø regular as limitações constitucionais ao poder de tributar e
dispor acerca de conflitos de competência entre as entidades
federativas.

Ù instituir o IPVA no âmbito local do estado de São Paulo.
Ú dispor acerca do tratamento tributário ao ato cooperativo

praticado pelas sociedades cooperativas.
Û conceder isenções, anistia ou remissão em relação a impostos

federais, estaduais e municipais.
Ü instituir os empréstimos compulsórios, os impostos

extraordinários e o imposto sobre grandes fortunas.

QUESTÃO 56

Acerca da tipologia tributária, julgue os itens a seguir.

Ø Os impostos são tributos não-vinculados, cuja receita não pode
servir de garantia para operações por antecipação de receita ou
ser destinada a ações e serviços públicos de saúde.

Ù Os preços públicos não consubstanciam tributos, na medida em
que não são compulsórios, porquanto remuneram serviços
relacionados com a exploração de atividades econômicas
diretamente pelo Estado, ou indiretamente por concessionários
e permissionários de serviços públicos.

Ú O serviço de iluminação pública pode ser considerado divisível
para fins de cobrança de taxa, eis que é suscetível de utilização
por cada um dos contribuintes, conjuntamente.

Û O IPTU é um imposto municipal progressivo, cuja alíquota
pode variar em razão do valor, da localização e do uso do
imóvel.

Ü A entrada de mercadoria isenta de ICMS em estabelecimento
comercial não implica, em regra, crédito para compensação com
o montante devido nas operações ou prestações seguintes.

QUESTÃO 57

A respeito da obrigação tributária, julgue os seguintes itens.

Ø A obrigação tributária principal nasce com o lançamento, tem
por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e
extingue-se com o crédito dela decorrente.

Ù Interpreta-se a definição legal do fato gerador, abstraindo-se da
validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos
contribuintes, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus
efeitos.

Ú A capacidade tributária do sujeito da obrigação confunde-se
com a capacidade civil das pessoas naturais.

Û O não-cumprimento de uma obrigação acessória implica a
incidência de multa, sem, contudo, modificar a natureza da
obrigação.

Ü O sujeito ativo da obrigação tributária é a pessoa jurídica titular
da competência para instituir o tributo, podendo, todavia, a lei
federal autorizar os estados a arrecadar impostos de
competência da União, desde que parte da arrecadação seja
constitucionalmente distribuída para a entidade estatal.

QUESTÃO 58

Julgue os itens abaixo.

Ø No sistema tributário brasileiro, o crédito tributário não pode ser
exigido antes da ocorrência do fato gerador da obrigação
principal.

Ù O responsável tributário é o sujeito passivo que não tem
qualquer vinculação com o fato gerador, sendo certo que sua
obrigação decorre de disposição expressa em lei.

Ú A responsabilidade tributária por infrações é elidida, quando
restar provada a ausência de culpa ou dolo do agente.

Û Somente se considera denúncia espontânea aquela apresentada
pelo sujeito passivo em momento anterior ao início de qualquer
procedimento administrativo ou medida de fiscalização
relacionados com a infração.

Ü Os pais são responsáveis solidários pelos tributos dos filhos
menores, sempre que estes não possam satisfazer o crédito
tributário.

QUESTÃO 59

Quanto aos crimes contra a ordem tributária, julgue os itens que se
seguem.

Ø A razão primordial da instituição da figura delitiva tributária
não é a preservação da ordem, a tranqüilidade da sociedade,
mas impingir coação ao contribuinte, para que este possa trazer
a sua participação a fim de que as necessidades públicas sejam
satisfeitas.

Ù Nos crimes contra a ordem tributária previstos na Lei n.o 8.137,
de 1990, o núcleo da figura delitiva principal é suprimir ou
reduzir tributos com a intenção de causar dano ao erário
público, tratando-se, portanto, de crimes de resultado.

Ú O pagamento do tributo devido, a qualquer tempo, extingue a
punibilidade do sujeito passivo nos crimes contra a ordem
tributária.

Û O que diferencia o ilícito administrativo-fiscal do crime de
sonegação é a natureza da sanção aplicada.

Ü O exaurimento do procedimento administrativo-fiscal é
pressuposto indispensável ao ajuizamento de ação penal por
infringência de qualquer um dos tipos penais nos crimes contra
a ordem tributária.

QUESTÃO 60

A respeito do procedimento administrativo-fiscal, julgue os itens
subseqüentes.

Ø O instituto da preclusão está presente no processo
administrativo-tributário, sendo certo que não se pode modificar
o conteúdo de uma decisão favorável ao contribuinte proferida
em sede de processo administrativo.

Ù Enquanto pendente o processo administrativo, subsiste a
incerteza a respeito da existência e do conteúdo da obrigação
tributária, não se podendo falar em crédito constituído antes do
encerramento da discussão.

Ú O processo administrativo-fiscal, por ser meio de defesa do
contribuinte, somente pode ser iniciado a pedido do sujeito
passivo da obrigação.

Û A lei complementar pode excluir o procedimento
administrativo-fiscal do sistema tributário, garantindo a via
judicial para que o sujeito passivo impugne o lançamento.

Ü No lançamento por homologação, é indispensável a participação
do agente administrativo para que haja a extinção expressa do
crédito tributário.
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QUESTÃO 61

Quanto às garantias do crédito tributário, julgue os seguintes itens.

Ø A expressão garantia é empregada pelo Código Tributário
Nacional (CTN) em sentido lato, ou seja, de modo a abarcar os
modelos que visam resguardar o sujeito ativo da relação
tributária contra o não-cumprimento desta.

Ù Privilégio é sempre prerrogativa, prevalência ou preeminência
de um crédito sobre o outro. Se tal prevalência ocorre, em fase
executiva, na ordem de pagamento em concurso de credores,
denomina-se preferência. 

Ú A competência para regulamentar a matéria relativa às garantias
é exclusiva da União, sendo defesa a edição de legislação
supletiva pelas demais entidades federativas.

Û O CTN prevê que, além das garantias enumeradas em seu texto,
outras poderão ser observadas, desde que sejam expressamente
previstas em lei, em função das características do tributo a que
se refiram. 

Ü O fato de o crédito tributário dispor, às vezes, de privilégio
especial sobre determinados bens não lhe retira a qualidade da
garantia legal, estabelecida em função da condição do credor.

QUESTÃO 62

Ainda a respeito das garantias do crédito tributário, julgue os itens
abaixo.

Ø O somatório de bens e rendas de qualquer natureza, excluídos
os haveres gravados por ônus real ou cláusula de
inalienabilidade ou impenhorabilidade, pertencentes ao sujeito
passivo, seu espólio ou sua massa falida, respondem pelo
pagamento do crédito tributário.

Ù O crédito tributário definitivamente constituído reveste-se de
exigibilidade e já se acha exeqüível, cabendo ao sujeito passivo
da obrigação tributária satisfazê-lo no tempo que lhe for
aprazado em lei. 

Ú É ineficaz a iniciativa do sujeito passivo no sentido de promover
a alienação ou oneração de seus bens ou rendas patrimoniais,
após o ajuizamento de ação executiva em seu desfavor.

Û Segundo regra expressa, o crédito tributário tem preferência
sobre qualquer outro, seja qual for a natureza ou o tempo da
constituição deste.

Ü A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a
concurso de credores ou habilitação em falência, concordata,
inventário ou arrolamento, só existindo concurso de preferência
entre as pessoas jurídicas de direito público, pelo que os
créditos tributários da União preferem aos dos estados, do DF,
e os destes aos dos municípios.

QUESTÃO 63

Com referência à extinção do crédito tributário, julgue os itens que
se seguem.

Ø O mandado de segurança não é ação adequada para a declaração
do direito à compensação de tributos.

Ù A compensação de créditos tributários não pode ser deferida por
medida liminar.

Ú Na remissão, a extinção do crédito ocorre a partir de
determinação legal a ser cumprida pela administração, tendo
presentes motivos de justiça social ou insignificância do crédito.

Û Com a edição da Lei Complementar n.o 104, de 10/1/2001, foi
excluída do rol de causas de extinção do crédito tributário a
dação em pagamento de bens imóveis.

Ü O prévio protesto é condição indispensável ao exercício do
direito à restituição total ou parcial do tributo pago
indevidamente pelo sujeito passivo.

QUESTÃO 64

Quanto ao sistema tributário brasileiro, julgue os itens a seguir.

Ø Os empréstimos compulsórios podem ser instituídos pela
União somente em caso de guerra externa, ou em virtude
de calamidade pública, quando poderão ser exigidos pelos
estados, DF e municípios.

Ù A limitação decorrente do princípio da anterioridade, por
configurar cláusula pétrea da Constituição da República, não
pode ser elidida por emenda constitucional.

Ú Os serviços das sociedades de economia mista federais são
imunes à incidência de impostos da competência de estados
e municípios, em virtude do princípio da imunidade
intergovernamental recíproca.

Û A Constituição da República não institui tributos, mas somente
confere competência às entidades tributantes.

Ü Somente as religiões reconhecidas pelo Estado fazem jus à
imunidade constitucional que abarca seu patrimônio, renda e
serviços.

QUESTÃO 65

Julgue os seguintes itens, acerca das ações fiscais.

Ø Na ação executiva fiscal, a garantia do juízo para oposição de
embargos somente pode ser efetivada em dinheiro.

Ù A certidão da dívida ativa é o título executivo extrajudicial que
embasa a inicial na ação executiva.

Ú A dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de
certeza e liquidez, cabendo ao sujeito passivo afastá-la por
prova inequívoca.

Û Na execução fiscal, a citação e o modelo de intimação dos atos
processuais seguem as regras do Código de Processo Civil, que
se aplica subsidiariamente às demais etapas do feito.

Ü Em homenagem à celeridade processual, o executado fiscal
pode oferecer bem imóvel à penhora sem a necessidade do
consentimento expresso do cônjuge.

QUESTÃO 66

Ainda a respeito das ações fiscais, julgue os itens a seguir.

Ø A fazenda pública, quando parte no processo, não fica sujeita à
exigência do depósito prévio dos honorários do perito.

Ù É desnecessária a intervenção do Ministério Público nas
execuções fiscais.

Ú Proposta a ação executiva fiscal, a posterior mudança de
domicílio do executado não desloca a competência já fixada.

Û Na execução fiscal, haverá um segundo leilão, se no primeiro
não houver lanço superior à avaliação.

Ü No reexame necessário, pode o tribunal agravar a condenação
imposta à fazenda pública.

QUESTÃO 67

Julgue os itens abaixo.

Ø O procurador-geral da República tem legitimidade para ajuizar
ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo
Tribunal Federal (STF), a fim de impugnar lei do DF que verse
acerca do IPTU.

Ù Compete à justiça federal processar e julgar execução fiscal
promovida por conselho de fiscalização profissional.

Ú Na repetição do indébito, a correção monetária incide a partir
do pagamento indevido.

Û A desistência da execução fiscal, ainda que após o oferecimento
de embargos, exime o exeqüente dos encargos da sucumbência.

Ü Na execução fiscal, o executado deverá ser intimado, por edital,
da data e da hora da realização do leilão.
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QUESTÃO 68

Julgue os seguintes itens.

Ø Em direito tributário, o emprego da analogia não poderá resultar
na exigência de tributo não-previsto em lei.

Ù A eqüidade é um método que resulta na dispensa do tributo
devido.

Ú Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para a
pesquisa de definição, do conteúdo e do alcance de seus
institutos, conceitos e formas, bem como para a definição dos
respectivos efeitos tributários.

Û Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha
acerca da outorga de isenção e da dispensa do cumprimento das
obrigações acessórias.

Ü A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades,
interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de
dúvida quanto à autoria e capitulação legal do fato.

QUESTÃO 69

 Julgue os itens subseqüentes, a respeito da legislação tributária.

Ø Os tratados e as convenções internacionais suspendem ou
modificam as normas tributárias internas, inclusive as de
natureza constitucional, e serão observados pelos que lhes
sobrevenham.

Ù O presidente da República pode firmar acordo internacional que
verse acerca de legislação referente a ICMS, com reflexos na
arrecadação desse imposto nos estados federados.

Ú O objetivo precípuo dos tratados internacionais, em matéria
tributária, é evitar a bitributação e a evasão fiscal.

Û A lei aplica-se a fato pretérito, sempre que lhe comine
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
de sua prática.

Ü Não constitui majoração de tributo, a ser determinada
necessariamente por lei, o ato que atualiza monetariamente a
base de cálculo do fato gerador.

QUESTÃO 70

Julgue os itens seguintes.

Ø Sem autorização do Conselho Nacional de Política Fazendária
(CONFAZ), sob a forma de convênio, os estados não podem
conceder isenção de ICMS em seus territórios.

Ù Salvo disposição de lei em contrário, a isenção é extensiva a
taxas e contribuições de melhoria, bem como aos tributos
instituídos posteriormente à sua concessão.

Ú A anistia pode ser concedida limitadamente a uma determinada
região do território da entidade tributante, em função de
condições a ela peculiares.

Û A isenção, quando concedida por prazo certo e em função de
determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por
lei, a qualquer tempo, salvo se referente a imposto sobre o
patrimônio e a renda.

Ü A anistia, quando não-concedida em caráter geral, é efetivada,
em cada caso, por despacho da autoridade competente,
independentemente de requerimento do interessado.

QUESTÃO 71

Acerca da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, julgue
os seguintes itens.

Ø Para fins de suspensão da exigibilidade do crédito, somente se
admite concessão de liminar em sede de mandado de segurança.

Ù Somente o depósito integral e em dinheiro suspende a
exigibilidade do crédito tributário.

Ú A União pode conceder moratória em relação a tributos de
estado e municípios, desde que simultaneamente a conceda
quanto aos tributos de sua competência e às obrigações de
direito privado.

Û O parcelamento, por ser ato de discricionariedade
administrativa, pode ser concedido independentemente de lei
autorizativa.

Ü Não é cabível tutela antecipada para fins de suspensão do
crédito tributário.

QUESTÃO 72

Acerca da extinção do crédito, julgue os itens a seguir.

Ø A decadência extingue o direito de a fazenda pública constituir
o crédito tributário.

Ù A lei pode impor aos sujeitos da obrigação tributária a
celebração de transação que, mediante concessões mútuas,
importe em determinação de litígio e conseqüente extinção de
crédito tributário.

Ú É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo,
objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do
trânsito em julgado da decisão judicial.

Û A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco
anos, contados da data do fato gerador da obrigação tributária.

Ü A prescrição interrompe-se com o ajuizamento da ação
executiva que vise cobrar o crédito tributário não-pago.

QUESTÃO 73

Julgue os seguintes itens.

Ø Em matéria fiscal, não têm aplicação quaisquer disposições
legais limitativas do direito de examinar livros fiscais dos
comerciantes.

Ù É vedada, para quaisquer fins, a divulgação, por parte da
fazenda pública, de informação acerca da situação econômica
ou financeira do sujeito passivo obtida em razão do ofício.

Ú Tem os mesmos efeitos da certidão negativa o documento de
que conste a existência de créditos não-vencidos, em curso de
cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou
cuja exigibilidade esteja suspensa.

Û Pelo princípio da soberania nacional, é vedado à fazenda
pública da União firmar acordos internacionais que visem
permutar informações com estados estrangeiros no interesse da
arrecadação e da fiscalização dos tributos.

Ü Independentemente de disposição legal, é dispensada a prova da
quitação de tributos para a prática de ato indispensável a evitar
a caducidade de direito.
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QUESTÃO 74

Julgue os seguintes itens, a respeito dos impostos em geral.

Ø Não constitui fato gerador de ICMS o simples deslocamento de

mercadoria entre estabelecimentos do mesmo contribuinte.

Ù O pagamento de férias não-gozadas por necessidade de serviço

está sujeito à incidência do imposto de renda.

Ú A mercadoria importada de país signatário do Acordo Geral de

Tarifas e Comércio (GATT) é isenta de ICMS, quando

contemplado com esse favor o similar nacional.

Û O IPVA é imposto direto, em que ocorre o fenômeno da

transferência da carga tributária a terceiro.

Ü O IPTU, a par da função arrecadatória, tem finalidade

extrafiscal, na medida em que é utilizado como forma de impor

o cumprimento da função social ao imóvel urbano.

QUESTÃO 75

Um Estado mais equilibrado

O maior desafio do Estado brasileiro está em romper a

cadeia de seu histórico desequilíbrio fiscal, fruto dos déficits

crescentes da previdência social, da inflexibilidade da legislação

de pessoal na administração pública e da repartição de receitas

entre os diversos níveis de governo. Nesse sentido, a Lei de

Responsabilidade Fiscal era um passo que faltava, pois com ela

serão fixadas sanções rigorosas em caso do não-cumprimento de

metas prefixadas. A Emenda Constitucional n.º 19, que propôs

ao Poder Legislativo e ao país a reforma do Estado brasileiro,

já salientava a necessidade de se criar uma legislação neste

sentido.

Cláudia Costin. In: O Globo, “Opinião”, 18/12/1998 (com adaptações).

Seguindo os propósitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) recebeu novas e importantes

prerrogativas. Essas novas competências da LDO incluem o(a)

Ø estabelecimento de critérios e formas de limitação de empenho,

na ocorrência de arrecadação da receita inferior à esperada, de

modo a comprometer as metas de resultado primário e nominal.

Ù aprovação de normas para o controle de custos e a avaliação dos

resultados dos programas financiados pelo orçamento. 

Ú definição de disposições relativas às alterações na legislação

tributária.

Û estabelecimento de política de aplicação das agências

financeiras oficiais de fomento.

Ü disciplinamento das transferências de recursos a entidades

públicas e privadas.

QUESTÃO 76

Os programas orçamentários são os motores da mudança
do antigo modelo burocrático para a nova cultura gerencial.
O foco é o cidadão. A partir de um problema concreto na
sociedade, é criado um programa para solucioná-lo, ou seja, um
conjunto de ações que convergem para a solução do problema.
Cada programa tem um gerente, responsável pelos custos e
pelos resultados a serem obtidos.

Internet: <www.abrasil.gov.br> (com adaptações).

No que se refere à classificação programática utilizada atualmente
nas leis de natureza orçamentária, julgue os itens a seguir.

Ø Toda ação finalística do governo federal deve ser estruturada
em programas orientados para a consecução dos objetivos
estratégicos definidos para o período, no PPA. 

Ù Os programas de ações não-finalísticas são constituídos
predominantemente de ações continuadas, devendo conter metas
de qualidade e de produtividade a serem atingidas em prazo
definido.

Ú O subprograma é um instrumento de programação para se
alcançar o objetivo de um programa. Envolve um conjunto de
operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que
concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de
governo.

Û São despesas passíveis de enquadramento como atividades:
amortizações e encargos, aquisição de títulos, pagamento de
sentenças judiciais, transferências a qualquer título (não se
confundem com descentralização), fundos de participação,
operações de financiamento (concessão de empréstimos),
ressarcimentos de toda ordem, indenizações, pagamento de
inativos, participações acionárias, contribuição a organismos
nacionais e internacionais, compensações financeiras.

Ü O primeiro dígito do conjunto de números que identificam os
projetos, as atividades e as operações especiais indica, se for
zero, uma operação especial; se for par, uma atividade; se for
ímpar, um projeto.

QUESTÃO 77

O Brasil está convivendo com uma nova lei penal, a Lei n.º 10.028,
de 19/10/2000. Essa lei descreve mais de cem tipos de conduta dos
agentes públicos que representam transgressões à Lei de
Responsabilidade Fiscal e estabelece, para parte delas, penas que,
conforme a infração, vão de multa pecuniária — incidente até sobre
vencimentos anuais do agente — até às privativas de liberdade —
detenção ou reclusão, variáveis de seis meses até oito anos.
As infrações para as quais essa lei estabelece a pena de reclusão
incluem

Ø ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou
externo, sem prévia autorização legislativa. 

Ù ordenar ou autorizar a inscrição, em restos a pagar, de despesa
que não tenha sido previamente empenhada ou que exceda
limite estabelecido em lei.

Ú ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos dois últimos
quadrimestres do último ano do mandato ou legislatura, cuja
despesa não possa ser paga no mesmo exercício financeiro ou,
caso reste parcela a ser paga no exercício seguinte, que não
tenha contrapartida suficiente de disponibilidade de caixa. 

Û deixar de ordenar, de autorizar ou de promover o cancelamento
do montante de restos a pagar inscrito em valor superior ao
permitido em lei.

Ü ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de
despesa total com pessoal, nos 180 dias anteriores ao final do
mandato ou da legislatura.
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QUESTÃO 78

Na Portaria n.º 9, de 27/6/2001, que dispõe acerca da classificação

orçamentária por natureza de receita,  publicou-se o desdobramento

da classificação da receita a ser utilizada pela União para o

atendimento de suas peculiaridades, em cumprimento ao disposto

no art. 2.º da Portaria Interministerial n.º 163, de 4/5/2001. Essas

normas estabelecem a classificação do(a)

Ø contribuição para o salário-educação como receita de

contribuições econômicas.

Ù cobrança de custas judiciais como receita de serviços.

Ú adicional sobre as tarifas de passagens aéreas domésticas como

receita de taxas.

Û receita de outorga dos serviços de telecomunicações como

receita de capital.

Ü resultado do BACEN, caso positivo, e da remuneração das

disponibilidades do Tesouro Nacional como outras receitas de

capital.

QUESTÃO 79

A Constituição da República permite que o Poder Legislativo

autorize o Poder Executivo a abrir créditos suplementares por

decreto executivo dentro de determinados limites e regras. Devem

ser observados, ainda, os dispositivos da Lei de Responsabilidade

Fiscal. Nesse quadro, a Lei n.º 10.171, de 5/1/2001, que estimava

a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de

2001, estabeleceu que o Poder Executivo ficaria autorizado, durante

o exercício, a abrir créditos suplementares

Ø até o limite de 20% das dotações consignadas aos grupos de

despesa: outras despesas correntes, investimentos e inversões

financeiras, constantes do subtítulo objeto da suplementação,

mediante a utilização de recursos oriundos da anulação de

dotações consignadas aos mencionados grupos de despesas, no

âmbito do mesmo subtítulo.

Ù com o objetivo de atender ao pagamento de despesas com

amortização e encargos da dívida, mediante a utilização de

recursos provenientes da anulação de dotações consignadas a

essas finalidades, na mesma unidade orçamentária.

Ú para atender a despesas com a amortização da dívida pública

federal, mediante a utilização de excesso de arrecadação de

receita do Tesouro Nacional decorrente do pagamento de

participações e dividendos pelas entidades integrantes da

administração pública federal indireta, inclusive os relativos a

lucros acumulados em exercícios anteriores.

Û à conta de recursos de excesso de arrecadação, destinados a

transferências aos estados, ao DF e aos municípios, decorrentes

de vinculações constitucionais ou legais.

Ü até o limite de 10% de seu valor total, para cada subtítulo,

mediante a utilização de recursos provenientes de excesso de

arrecadação de receitas diretamente arrecadadas, desde que para

alocação nos mesmos subtítulos em que os recursos dessas

fontes foram originalmente programados.

QUESTÃO 80

O Congresso Nacional aprovou, em 2001, uma nova resolução para

disciplinar a tramitação da matéria orçamentária naquela Casa. Com

relação às regras vigentes nessa resolução, julgue os itens que se

seguem.

Ø Os relatores do projeto de lei orçamentária anual e dos créditos

adicionais devem indicar, em seus relatórios, para votação em

separado, cada subtítulo que contenha contrato, convênio,

parcela ou subtrecho em que foram identificados indícios de

irregularidades graves informados pelo Tribunal de Contas da

União (TCU).

Ù Os destaques que tenham como finalidade inclusão, aumento ou

recomposição de dotação orçamentária somente serão

aprovados pela comissão, caso sejam previamente identificadas

as origens dos recursos suficientes para seu atendimento. 

Ú O parecer da comissão acerca das emendas será conclusivo e

final, salvo requerimento para que a emenda seja submetida a

votos, assinado por um décimo dos membros do Senado e um

décimo dos membros da Câmara dos Deputados, apresentado à

Mesa do Congresso Nacional até o dia estabelecido para a

discussão da matéria em plenário. 

Û A aprovação pela comissão de projeto de decreto legislativo que

autorize a execução de dotações constantes na Lei Orçamentária

Anual sob condição suspensiva, no caso de subtítulos,

convênios, parcelas ou subtrechos em que forem identificados

indícios de irregularidades graves pelo TCU, depende de

justificação das medidas saneadoras adotadas pelo órgão

responsável.

Ü O projeto de lei aprovado e enviado em autógrafo para sanção

do presidente da República não pode ser alterado, ressalvados

os casos de correção de erros materiais verificados

exclusivamente no processamento das proposições apresentadas

e formalmente autorizados pelo plenário da Comissão Mista de

Orçamento, por proposta da relatoria do projeto de lei,

justificando-se cada caso.


